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PR_COD_1am

Legenda dos símbolos utilizados

* Processo de consulta
Maioria dos votos expressos

**I Processo de cooperação (primeira leitura)
Maioria dos votos expressos

**II Processo de cooperação (segunda leitura)
Maioria dos votos expressos para aprovar a posição comum
Maioria dos membros que compõem o Parlamento para rejeitar ou 
alterar a posição comum

*** Parecer favorável
Maioria dos membros que compõem o Parlamento, excepto nos 
casos visados nos artigos 105.º, 107.º, 161.º e 300.º do Tratado CE 
e no artigo 7.º do Tratado UE

***I Processo de co-decisão (primeira leitura)
Maioria dos votos expressos

***II Processo de co-decisão (segunda leitura)
Maioria dos votos expressos para aprovar a posição comum
Maioria dos membros que compõem o Parlamento para rejeitar ou 
alterar a posição comum

***III Processo de co-decisão (terceira leitura)
Maioria dos votos expressos para aprovar o projecto comum

(O processo indicado tem por fundamento a base jurídica proposta pela 
Comissão)

Alterações a textos legais

Nas alterações do Parlamento, as diferenças são assinaladas simultaneamente 
a negrito e em itálico. Nos actos modificativos, as partes transcritas de uma 
disposição existente que o Parlamento pretende alterar, sem que a Comissão 
o tenha feito, são assinaladas a negrito. As eventuais supressões respeitantes 
a esses excertos são evidenciadas do seguinte modo: [...]. A utilização de 
itálico sem negrito constitui uma indicação destinada aos serviços técnicos e 
tem por objectivo assinalar elementos do texto legal que se propõe sejam 
corrigidos, tendo em vista a elaboração do texto final (por exemplo, 
elementos manifestamente errados ou lacunas numa dada versão linguística).
Estas sugestões de correcção ficam subordinadas ao aval dos serviços 
técnicos visados.
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PROJECTO DE RESOLUÇÃO LEGISLATIVA DO PARLAMENTO EUROPEU

sobre a proposta de regulamento do Parlamento Europeu e do Conselho relativo à 
colocação no mercado e à utilização de alimentos para animais
(COM(2008) 0124 – C6-0128/2008 – 2008/0050(COD))

(Processo de co-decisão: primeira leitura)

O Parlamento Europeu,

– Tendo em conta a proposta da Comissão ao Parlamento Europeu e ao Conselho 
(COM(2008) 0124),

– Tendo em conta o n.º 2 do artigo 251.º e os artigos 37.º e n.º 4 do artigo 152.º do Tratado 
CE, nos termos dos quais a proposta lhe foi apresentada pela Comissão (C6-0128/2008),

– Tendo em conta o artigo 51.º do seu Regimento,

– Tendo em conta o relatório da Comissão da Agricultura e do Desenvolvimento Rural 
(A6-0000/2008),

1. Aprova a proposta da Comissão com as alterações nela introduzidas;

2. Requer à Comissão que lhe submeta de novo esta proposta, se pretender alterá-la 
substancialmente ou substituí-la por um outro texto;

3. Encarrega o seu Presidente de transmitir a posição do Parlamento ao Conselho e à 
Comissão.

Alteração 1

Proposta de regulamento
Considerando 1-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

(1-A) Até aqui, as crises no sector 
alimentar foram, na grande maioria dos 
casos, causadas por alimentos 
contaminados destinados à alimentação 
animal;

Or. de
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Justificação

As grandes crises alimentares dos últimos dez anos tiveram quase sempre origem na 
alimentação animal (farinhas animais no caso da BSE, dioxinas nas forragens para suínos, 
hormonas nas soluções industriais de açúcar destinadas aos animais, etc.).

Alteração 2

Proposta de regulamento
Considerando 17

Texto da Comissão Alteração

(17) Em consequência das crises da EEB e 
das dioxinas, foi introduzida em 2002 a 
obrigação de indicar a percentagem por 
peso de todas as matérias-primas para 
alimentação animal nos alimentos 
compostos para animais. Paralelamente, o 
nível de segurança da alimentação humana 
e animal foi, entretanto, significativamente 
melhorado através do Regulamento (CE) 
n.º 178/2002 e do Regulamento (CE) n.º 
183/2005 e respectivas medidas de 
aplicação, a saber, a incidência da 
responsabilidade nos operadores das 
empresas do sector alimentar (humano e 
animal), o sistema de rastreabilidade 
melhorado, a introdução do princípio 
HACCP nas empresas do sector da 
alimentação animal e os guias de boas 
práticas de higiene nas mesmas empresas. 
Estas realizações positivas, espelhadas nas 
notificações ao sistema de alerta rápido 
aplicável aos alimentos para consumo 
humano e alimentos para animais, 
justificam que a obrigação de indicar a 
percentagem por peso de todas as matérias-
primas presentes nos alimentos compostos 
para animais deva ser abandonada. As 
percentagens exactas podem ser dadas 
numa base voluntária.

(17) Em consequência das crises da EEB e 
das dioxinas, foi introduzida em 2002, por 
iniciativa do Parlamento Europeu, a 
obrigação de indicar a percentagem por 
peso de todas as matérias-primas para 
alimentação animal nos alimentos 
compostos para animais. Paralelamente, o 
nível de segurança da alimentação humana 
e animal foi, entretanto, significativamente 
melhorado através do Regulamento (CE) 
n.º 178/2002 e do Regulamento (CE) n.º 
183/2005 e respectivas medidas de 
aplicação, a saber, a incidência da 
responsabilidade nos operadores das 
empresas do sector alimentar (humano e 
animal), o sistema de rastreabilidade 
melhorado, a introdução do princípio 
HACCP nas empresas do sector da 
alimentação animal e os guias de boas 
práticas de higiene nas mesmas empresas. 
Estas realizações positivas, espelhadas nas 
notificações ao sistema de alerta rápido 
aplicável aos alimentos para consumo 
humano e alimentos para animais, 
justificam que a obrigação de indicar a 
percentagem por peso de todas as matérias-
primas presentes nos alimentos compostos 
para animais deva ser abandonada. As 
percentagens exactas podem ser dadas 
numa base voluntária, mas têm de ser do 
conhecimento das autoridades e ser 
disponibilizadas, mediante pedido, aos 
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consumidores interessados.

Or. de

Justificação

A declaração transparente das matérias-primas da alimentação animal deve ser assegurada 
mediante o acesso a essa informação, apesar de os dados constantes do rótulo serem 
fornecidos a título voluntário.

Alteração 3

Proposta de regulamento
Considerando 19

Texto da Comissão Alteração

(19) Em determinados domínios, onde o 
produtor não é obrigado a proceder à 
rotulagem de pormenores, o cliente deve 
ter a possibilidade de requerer informações 
adicionais. Não obstante, a indicação das 
matérias-primas para alimentação animal 
presentes nos alimentos compostos para 
animais por ordem descendente de peso já 
presta importantes informações sobre os 
dados relativos à composição. Tendo em 
conta os recentes desenvolvimentos da 
legislação comunitária, que fornecem 
maiores garantias no atinente, em especial, 
ao HACCP, à rastreabilidade, às regras 
estritas de higiene e ao desenvolvimento de 
guias comunitários de boas práticas de 
higiene, o fabricante deve ser autorizado a 
rejeitar o pedido, caso considere que a 
divulgação das informações solicitadas 
infringe os seus direitos de propriedade 
intelectual. Esta recusa não afectaria a 
segurança da alimentação humana e 
animal, uma vez que as autoridades 
competentes têm sempre o direito de obter 
as percentagens exactas de todas as 
matérias-primas para alimentação animal. 

(19) Em determinados domínios, onde o 
produtor não é obrigado a proceder à 
rotulagem de pormenores, o cliente deve 
ter a possibilidade de requerer informações 
adicionais. Não obstante, a indicação das 
matérias-primas para alimentação animal 
presentes nos alimentos compostos para 
animais por ordem descendente de peso já 
presta importantes informações sobre os 
dados relativos à composição. Tendo em 
conta os recentes desenvolvimentos da 
legislação comunitária, que fornecem 
maiores garantias no atinente, em especial, 
ao HACCP, à rastreabilidade, às regras 
estritas de higiene e ao desenvolvimento de 
guias comunitários de boas práticas de 
higiene, o fabricante deve ser autorizado a 
limitar o pedido a informações sobre as 
matérias-primas que representem 2 % do 
peso do alimento composto, caso possa 
comprovar que a divulgação das 
informações solicitadas infringe os seus 
direitos de propriedade intelectual. Esta 
recusa não afectaria a segurança da 
alimentação humana e animal, uma vez que 
as autoridades competentes têm sempre o 
direito de obter as percentagens exactas de 
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todas as matérias-primas para alimentação 
animal e devem transmitir aos 
consumidores estas informações em caso 
de suspeita fundamentada de violação da 
legislação aplicável.

Or. de

Justificação

O fabricante só deve invocar o seu direito de propriedade intelectual quando o possa 
comprovar. Além disso, de acordo com os fabricantes, a propriedade intelectual só é 
relevante no caso das micro-componentes, que representam menos de 2% dos alimentos 
compostos para animais. 

Alteração 4

Proposta de regulamento
Considerando 19-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

(19-A) No caso de uma farinha animal de 
categoria 3, na acepção do Regulamento 
(CE) n°1774/2002, proveniente de 
subprodutos animais destinados ao 
consumo humano poder, em 
determinadas circunstâncias, 
mencionadas nos Regulamentos (CE) n.º 
1774/2002 e (CE) n.º 999/2001, ser 
utilizada como matéria-prima na 
alimentação de animais não ruminantes, 
deverá assegurar-se uma indicação clara 
da farinha animal nos alimentos 
compostos.

Or. de

Justificação

A Comissão anunciou uma modificação do Regulamento n.º 999/2001 que se poderia traduzir 
na autorização de farinhas animais da categoria 3 em determinados alimentos para animais 
não ruminantes. Neste caso, convém assegurar uma indicação clara da farinha animal nos 
alimentos compostos, para além da listagem das matérias-primas utilizadas nos alimentos 
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para animais, em conformidade com o artigo 17.º. 

Alteração 5

Proposta de regulamento
Considerando 20

Texto da Comissão Alteração

(20) A Directiva 2002/32/CE do 
Parlamento Europeu e do Conselho, de 7 
de Maio de 2002, relativa às substâncias 
indesejáveis nos alimentos para animais, 
não regula a rotulagem dos alimentos para 
animais com teores excessivos de 
substâncias indesejáveis. Por conseguinte, 
devem prever-se disposições adequadas. 

(20) A Directiva 2002/32/CE do 
Parlamento Europeu e do Conselho, de 7 
de Maio de 2002, relativa às substâncias 
indesejáveis nos alimentos para animais, 
não regula a rotulagem dos alimentos para 
animais com teores excessivos de 
substâncias indesejáveis. Por conseguinte, 
devem prever-se disposições adequadas, a 
fim de garantir o respeito da proibição de 
diluição prevista no artigo 5.º da Directiva 
2002/32/CE e evitar que os lotes 
destinados à descontaminação entrem na 
cadeia alimentar.

Or. de

Justificação

Os alimentos contaminados destinados à alimentação animal não devem penetrar na cadeia 
alimentar.

Alteração 6

Proposta de regulamento
Considerando 24

Texto da Comissão Alteração

(24) As experiências feitas com agentes 
empenhados em estabelecer normas através 
de orientações comunitárias no domínio da 
higiene da alimentação animal têm sido 
plenamente positivas. A realização de uma 

(24) As experiências feitas com agentes 
empenhados em estabelecer normas através 
de orientações comunitárias no domínio da 
higiene da alimentação animal têm sido 
plenamente positivas. A realização de uma 
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lista mais extensa pelas partes interessadas 
poderia revelar-se mais flexível e mais bem 
adaptada às necessidades de informação do 
utilizador do que no caso de essa realização 
ficar a cargo do legislador. As partes 
interessadas podem tomar decisões acerca 
dos esforços que dedicarão e que 
dependeriam do valor da lista de matérias-
primas para alimentação animal. As actuais 
listas de matérias-primas para alimentação 
animal constantes da Directiva 96/25/CE e 
da Directiva 82/471/CEE devem constituir 
a versão inicial do Catálogo comunitário de 
matérias-primas a completar pelas partes 
interessadas de acordo com os seus 
interesses. A utilização do Catálogo deve 
ser voluntária, mas, para evitar que o 
comprador seja induzido em erro quanto à 
verdadeira identidade do produto, o 
fabricante deve indicar se utiliza as 
designações enumeradas no Catálogo, 
embora não as aplique.

lista mais extensa pelas partes interessadas 
poderia revelar-se mais flexível e mais bem 
adaptada às necessidades de informação do 
utilizador do que no caso de essa realização 
ficar a cargo do legislador. As partes 
interessadas podem tomar decisões acerca 
dos esforços que dedicarão e que 
dependeriam do valor da lista de matérias-
primas para alimentação animal. As actuais 
listas de matérias-primas para alimentação 
animal constantes da Directiva 96/25/CE e 
da Directiva 82/471/CEE devem constituir 
a versão inicial do Catálogo comunitário de 
matérias-primas a completar pelas partes 
interessadas em função das 
matérias-primas por si utilizadas. A 
observância dos critérios fixados no
Catálogo para as matérias-primas da 
alimentação animal deve ser voluntária.
Para evitar que o comprador seja induzido 
em erro quanto à verdadeira identidade do 
produto, o fabricante deve indicar se não 
respeitou os critérios fixados no Catálogo. 

Or. de

Justificação

Todas as matérias-primas da alimentação animal utilizadas nos alimentos compostos devem 
ser indicadas no Catálogo. 

Alteração 7

Proposta de regulamento
Considerando 25

Texto da Comissão Alteração

(25) A rotulagem moderna facilita um 
ambiente de mercado competitivo em que 
os operadores dinâmicos, eficientes e 
inovadores podem aproveitar ao máximo a 
rotulagem para transaccionar os seus 
produtos. Tendo em conta, tanto a relação 

(25) A rotulagem moderna facilita um 
ambiente de mercado competitivo em que 
os operadores dinâmicos, eficientes e 
inovadores podem aproveitar ao máximo a 
rotulagem para transaccionar os seus 
produtos. Tendo em conta, tanto a relação 
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entre empresas na comercialização de 
alimentos para animais de exploração, 
como a relação entre fabricante e 
comprador de alimentos para animais de 
companhia, a elaboração de códigos de 
boas práticas de rotulagem em ambas as 
áreas poderia ser um meio útil de atingir os 
objectivos da rotulagem moderna. Estes 
códigos podem interpretar o quadro 
fornecido para aplicação à rotulagem
voluntária. 

entre empresas na comercialização de 
alimentos para animais de exploração, 
como a relação entre fabricante e 
comprador de alimentos para animais de 
companhia, a elaboração de códigos de 
boas práticas de rotulagem em ambas as 
áreas poderia ser um meio útil de atingir os 
objectivos da rotulagem moderna.  Estes 
códigos são um instrumento útil que 
ajuda as explorações a aplicarem as 
prescrições da rotulagem dos alimentos 
para animais. 

Or. de

Justificação

É necessário sublinhar que as linhas directrizes e os códigos de conduta contribuem para a 
aplicação concreta das disposições legislativas. Conquanto facilitem a interpretação da 
margem de manobra prevista na lei, não são instrumentos de flexibilidade.

Alteração 8

Proposta de regulamento
Artigo 2 – n.º 2 – alínea a)

Texto da Comissão Alteração

(a) Directiva 90/167/CEE; (a) Directiva 90/167/CEE que estabelece 
as condições de preparação, colocação no 
mercado e utilização dos alimentos 
medicamentosos para animais na 
Comunidade;

Or. de

Justificação

Para clarificação.
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Alteração 9

Proposta de regulamento
Artigo 2 - n. º 2 - alínea b)

Texto da Comissão Alteração

(b) Directiva 2002/32/CE; (b) Directiva 2002/32/CE relativa às 
substâncias indesejáveis nos alimentos 
para animais;

Or. de

Justificação

Para clarificação.

Alteração 10

Proposta de regulamento
Artigo 4 – n.º 3

Texto da Comissão Alteração

3. Os alimentos para animais obedecem às 
disposições técnicas sobre impurezas e 
outros determinantes químicos 
estabelecidas no anexo I.

3. Os alimentos para animais obedecem às 
disposições técnicas sobre impurezas e 
outros determinantes químicos 
estabelecidas no artigo 6.º-A.

Or. de

Justificação

Como as disposições relativas à prevenção de impurezas e poluentes químicos na 
alimentação animal dizem directamente respeito à segurança dos alimentos, não têm que ver 
com o Catálogo nem, portanto, com a auto-regulação da indústria.
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Alteração 11

Proposta de regulamento
Artigo 5 – n.º 2-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

2-A. As autoridades competentes 
comunicam aos consumidores as 
informações fornecidas em conformidade 
com o n.º 2 se considerarem que as suas 
suspeitas de violação da legislação 
aplicável justificam a disponibilização da 
informação, na sequência de um pedido 
apresentado em conformidade com o n.º 
2, alínea b), do artigo 17.º . 
Eventualmente, as autoridades 
competentes sujeitam a disponibilização 
das informações à assinatura de uma 
declaração de confidencialidade.

Or. de

Justificação

A declaração transparente das matérias-primas da alimentação animal deve ser assegurada 
mediante o acesso a essa informação, apesar de os dados constantes do rótulo serem 
fornecidos a título voluntário.

Alteração 12

Proposta de regulamento
Artigo 6 – n.º 2 – parágrafo 2-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

Por imperativos de extrema urgência, a 
Comissão pode recorrer ao procedimento 
de urgência a que se refere o n.º 4-A do 
artigo 29.º para garantir um elevado grau 
de protecção dos consumidores; 

Or. de
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Justificação

A fim de garantir a protecção dos consumidores, a Comissão deve ter a possibilidade de ditar 
a proibição, com efeitos imediatos, de determinadas substâncias nos alimentos para animais.
Nesses casos, deve aplicar-se o procedimento de urgência. 

Alteração 13

Proposta de regulamento
Artigo 6-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

Artigo 6.º-A
Definição de valores-limite para as 

impurezas e os adjuvantes tecnológicos
Tendo em conta, nomeadamente, os dados 
científicos comprovados, o progresso 
tecnológico, as notificações ao abrigo do 
sistema de alerta rápido aplicável aos 
alimentos para consumo humano e 
alimentos para animais ou os resultados 
de controlos oficiais em conformidade 
com o Regulamento (CE) n.º 882/2004, a 
Comissão define valores-limite para as 
impurezas resultantes do processo de 
fabrico e os adjuvantes tecnológicos nos 
alimentos para animais.
As medidas destinadas a alterar elementos 
não essenciais do presente regulamento, 
completando-o, devem ser adoptadas em 
conformidade com o procedimento de 
regulamentação com controlo referido no 
n.º 4 do artigo 29.º

Or. de

Justificação

Segundo a proposta da Comissão, devem ser definidos no catálogo valores-limite para as 
impurezas químicas resultantes do processo de fabrico e para os adjuvantes tecnológicos da 
responsabilidade dos fabricantes (ver anexo I). Dado que as impurezas químicas e os 
adjuvantes tecnológicos podem ter eventualmente efeitos consideráveis para a segurança dos 
alimentos, a definição dos valores-limite deve ser confiada à Comissão, com controlo por 
parte do legislador.
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Alteração 14

Proposta de regulamento
Artigo 7

Texto da Comissão Alteração

Em conformidade com o procedimento 
referido no n.º 2 do artigo 29.º, a Comissão 
pode adoptar orientações que clarifiquem a 
distinção entre matérias-primas para 
alimentação animal, aditivos para 
alimentação animal e medicamentos 
veterinários.

Em conformidade com o procedimento 
referido no n.º 4 do artigo 29.º, a Comissão 
pode adoptar orientações que clarifiquem a 
distinção entre matérias-primas para 
alimentação animal, aditivos para 
alimentação animal e medicamentos 
veterinários.

Or. de

Justificação
Uma vez que estas medidas que visam precisar o âmbito de aplicação do presente 
regulamento são medidas de âmbito geral e se destinam a alterar elementos não essenciais 
do presente regulamento, nomeadamente completando-o, devem ser adoptadas em 
conformidade com o procedimento de regulamentação com controlo estabelecido no artigo 
5.º- A da Decisão 1999/468/CE.

Alteração 15

Proposta de regulamento
Artigo 8

Texto da Comissão Alteração

Sem prejuízo das condições de utilização 
previstas no regulamento que autoriza o 
respectivo aditivo para alimentação animal, 
os alimentos complementares para animais 
não contêm aditivos incorporados com 
teores superiores a 100 vezes o teor 
máximo determinado relevante no alimento 
completo, ou cinco vezes, no caso dos 
coccidiostáticos e dos histomonostáticos.

Sem prejuízo das condições de utilização 
previstas no regulamento que autoriza o 
respectivo aditivo para alimentação animal, 
os alimentos complementares para animais 
não contêm aditivos incorporados com 
teores superiores a 50 vezes o teor máximo 
determinado relevante no alimento 
completo, ou cinco vezes, no caso dos 
coccidiostáticos e dos histomonostáticos. 
Em casos individuais e sob reserva de 
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autorização do veterinário competente, 
podem ser utilizados alimentos 
complementares para animais em doses 
mais elevadas ou misturas especiais.

Or. de

Justificação

No caso de alimentos complementares para animais demasiado concentrados, existe o perigo 
de uma dosagem errada dos aditivos. Tal não se aplica apenas aos coccidiostáticos e 
histomonostáticos. As derrogações para alimentos complementares em doses elevadas devem 
ser autorizadas pelo veterinário competente. 

Alteração 16

Proposta de regulamento
Artigo 10 – n.º 4

Texto da Comissão Alteração

4. Se, com base em informações 
disponíveis de ordem científica e técnica, a 
Comissão tiver razões para crer que a 
utilização do alimento específico pode não 
preencher o objectivo nutricional 
específico pretendido, ou que pode ter 
efeitos adversos sobre a saúde humana e 
animal, sobre o ambiente e sobre o bem-
estar dos animais, envia um pedido de 
avaliação, juntamente com o processo, à 
Autoridade Europeia para a Segurança dos 
Alimentos («Autoridade») no prazo de três 
meses. A Autoridade emite um parecer no 
prazo de seis meses a contar da recepção 
do pedido. Este prazo pode ser alargado 
sempre que a Autoridade pedir 
informações suplementares ao requerente.

4. Se, com base em informações 
disponíveis de ordem científica e técnica, a 
Comissão ou um Estado-Membro tiver 
razões para crer que a utilização do 
alimento específico pode não preencher o 
objectivo nutricional específico pretendido, 
ou que pode ter efeitos adversos sobre a 
saúde humana e animal, sobre o ambiente e 
sobre o bem-estar dos animais, envia um 
pedido de avaliação, juntamente com o 
processo, à Autoridade Europeia para a 
Segurança dos Alimentos («Autoridade») 
no prazo de três meses. A Autoridade 
emite um parecer no prazo de seis meses a 
contar da recepção do pedido. Este prazo 
pode ser alargado sempre que a Autoridade 
pedir informações suplementares ao 
requerente.

Or. de
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Justificação

Os Estados-Membros devem ter igualmente a possibilidade de solicitar à AESA uma 
verificação científica dos dados do fabricante.

Alteração 17

Proposta de regulamento
Artigo 12 – n.º 5

Texto da Comissão Alteração

5. Nas empresas que controlam, os 
operadores de empresas do sector dos 
alimentos para animais asseguram que os 
elementos de rotulagem obrigatória 
possam ser transmitidos através de toda a 
cadeia alimentar, por forma a veicular as 
informações ao utilizador final em 
conformidade com o presente regulamento.

5. Nas empresas que controlam, os 
operadores de empresas do sector dos
alimentos para animais asseguram que os 
elementos de rotulagem obrigatória sejam 
transmitidos através de toda a cadeia 
alimentar, por forma a veicular as 
informações ao utilizador final em 
conformidade com o presente regulamento.

Or. de

Justificação

A transmissão de informações ao longo da cadeia alimentar é uma das condições 
fundamentais para a rastreabilidade e a segurança dos alimentos, nos termos do 
Regulamento (CE) nº 178/2002.

Alteração 18

Proposta de regulamento
Artigo 13 - n. º 1 - alínea b)

Texto da Comissão Alteração

(b) A pessoa responsável pela rotulagem 
fornece, a pedido da autoridade 
competente, a substanciação científica da 
veracidade da alegação, quer através de 
provas científicas publicamente 
disponíveis, quer mediante investigação 

(b) A pessoa responsável pela rotulagem 
fornece, a pedido da autoridade 
competente, a substanciação científica da 
veracidade da alegação, quer através de 
provas científicas publicamente 
disponíveis, quer mediante investigação 
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documentada da própria marca. A 
substanciação científica está disponível no 
momento em que o alimento para animais é 
colocado no mercado.

documentada da própria marca. A
substanciação científica está disponível no 
momento em que o alimento para animais é 
colocado no mercado. A partir desse 
momento, os consumidores têm o direito 
de obter a substanciação científica por 
parte da autoridade competente ou de 
solicitar à autoridade competente que 
encarregue o fabricante de apresentar 
posteriormente a substanciação.

Or. de

Justificação

As afirmações publicitárias e as alegações devem ser verificáveis. Não se afigura adequado 
prescrever a substanciação científica de tais afirmações como princípio, mas a pedido da 
autoridade competente. Deve, todavia, existir a possibilidade de os consumidores obterem 
por parte da autoridade competente uma substanciação suficiente ou de solicitar à 
autoridade competente que encarregue o fabricante de apresentar a substanciação.

Alteração 19

Proposta de regulamento
Artigo 13 – n.º 2

Texto da Comissão Alteração

2. Sem prejuízo do n.º 1, as alegações 
relativas à optimização da nutrição e ao 
apoio ou protecção das condições 
fisiológicas são permitidas, desde que não 
sejam baseadas numa acção farmacológica 
ou imunológica.

2. Sem prejuízo do n.º 1, as alegações 
relativas à optimização da nutrição e ao 
apoio ou protecção das condições 
fisiológicas são permitidas, desde que não 
sejam baseadas numa acção farmacológica 
ou imunológica específica.

Or. de

Justificação

Devem ser basicamente possíveis alegações relativas acções imunológicas gerais, desde que 
sejam comprováveis, nos termos do nº 1. Tal aplica-se exclusivamente a alegações gerais 
como "reforça o sistema imunológico", mas não à alegada prevenção, tratamento ou cura de 
uma doença (como é o caso de uma vacina), o que é explicitamente excluído pelo nº 3.
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Alteração 20

Proposta de regulamento
Artigo 15 – alínea c)

Texto da Comissão Alteração

c) Se disponível, o número de aprovação 
do estabelecimento, concedido em 
conformidade com o artigo 17.º do 
Regulamento (CE) n.º 1774/2002 ou com o 
artigo 10.º do Regulamento (CE) n.º 
183/2005. Se um fabricante dispuser de 
vários números, utiliza o que obteve ao 
abrigo do Regulamento (CE) n.º 183/2005;

c) O número de aprovação do 
estabelecimento, concedido em 
conformidade com o artigo 17.º do 
Regulamento (CE) n.º 1774/2002 ou com o 
artigo 10.º do Regulamento (CE) n.º 
183/2005. Se um fabricante dispuser de 
vários números, utiliza o que obteve ao 
abrigo do Regulamento (CE) n.º 183/2005;
A autoridade competente emite, para as 
empresas registadas nos termos do 
Regulamento (CE) nº 183/2005, a pedido 
do fabricante, um número de registo em 
conformidade com o formato estabelecido 
no capítulo II do anexo V do Regulamento 
(CE) n.º 183/2005;

Or. de

Justificação

Os números de aprovação e identificação das empresas devem ser indicados num formato 
uniformizado, tal como até à data estabelecido nas Directivas 95/69/CE e 98/51/CE.  Os 
números de aprovação previstos no Regulamento (CE) n.º 183/2005 relativo à higiene dos 
alimentos para animais são atribuídos de acordo com um formato uniformizado, mas não a 
empresas (de alimentos para animais de companhia) que não são obrigadas a aprovação nos 
termos do presente regulamento.  A pedido do fabricante em causa, deve ser atribuído um 
número, a fim de assegurar uma identificação uniforme e a rastreabilidade dos produtos.

Alteração 21

Proposta de regulamento
Artigo 16 – n.º 3

Texto da Comissão Alteração

3. Caso a denominação utilizada para a 
matéria-prima corresponda a uma das 
denominações incluídas no Catálogo 
comunitário referido no artigo 25.º, mas a 
pessoa responsável pela rotulagem não 

3. Caso a denominação utilizada para a 
matéria-prima corresponda a uma das 
denominações incluídas no Catálogo 
comunitário referido no artigo 25.º, mas a 
pessoa responsável pela rotulagem não 
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aplique as suas disposições, essa 
informação deve ser claramente indicada 
no rótulo.

aplique as suas disposições ou o produto 
não corresponda aos critérios aí 
definidos, essa informação deve ser 
claramente indicada no rótulo.

Or. de

Justificação

No catálogo são definidos critérios de qualidade para determinadas matérias-primas (por 
exemplo, teor de proteínas de farelo de trigo).  Caso um fabricante utilize conceitos do 
catálogo, mas não cumpra os critérios de qualidade, deve indicá-lo claramente (por exemplo, 
farelo de trigo; "teor de amido inferior a X%").

Alteração 22

Proposta de regulamento
Artigo 17 - n. º 2 - alínea b)

Texto da Comissão Alteração

b) Caso as percentagens em peso das 
matérias-primas para alimentação animal 
presentes nos alimentos compostos 
destinados a animais utilizados na 
alimentação humana não sejam indicadas 
no rótulo, o fabricante disponibilizará, a 
pedido, informações acerca da composição 
quantitativa com uma margem de +/- 15% 
do valor correspondente à fórmula do 
alimento composto, a não ser que
considere serem estas informações 
comercialmente sensíveis e poder 
constituir a sua divulgação numa 
infracção dos seus direitos de propriedade 
intelectual;

b) Caso as percentagens em peso das 
matérias-primas para alimentação animal 
presentes nos alimentos compostos 
destinados a animais utilizados na 
alimentação humana não sejam indicadas 
no rótulo, o fabricante disponibilizará ao 
comprador, a pedido, informações acerca 
da composição quantitativa exacta 
correspondente à fórmula efectiva do 
alimento composto. A presente disposição 
não se aplica a matérias-primas de 
alimentos para animais cuja percentagem 
em peso no alimento composto seja igual 
ou inferior a 2%, caso o fabricante
considere serem estas informações 
comercialmente sensíveis e puder 
comprovar de forma fundamentada, que a 
sua divulgação poderá violar os seus 
direitos de propriedade intelectual;

Or. de
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Justificação

O fabricante só deve invocar o seu direito de propriedade intelectual quando o possa 
comprovar. Além disso, de acordo com os fabricantes, a propriedade intelectual só é 
relevante no caso das micro-componentes, que representam menos de 2% dos alimentos 
compostos para animais. A margem de +/- 15 % do valor prevista no regulamento 
actualmente em vigor deve dar (a priori) ao fabricante uma certa flexibilidade aquando da 
impressão dos rótulos. Quando pedida (a posteriori), a composição exacta é, porém, 
conhecida, pelo que a flexibilidade é supérflua.

Alteração 23

Proposta de regulamento
Artigo 19 – parte introdutória

Texto da Comissão Alteração

Do rótulo dos alimentos para animais de 
companhia deve constar um número de 
telefone de chamada grátis através do 
qual, além dos elementos obrigatórios, o 
consumidor possa obter informações 
suplementares respeitantes:

Do rótulo dos alimentos para animais de 
companhia deve constar uma possibilidade 
de contacto gratuito através do qual, além 
dos elementos obrigatórios, o consumidor 
possa fazer valer o seu direito a obter 
informações suplementares respeitantes:

Or. de

Justificação

O número de telefone gratuito é apenas uma das muitas possibilidades de permitir ao cliente 
aceder a um complemento de informação sobre a composição exacta dos alimentos para 
animais de companhia. Pôr à disposição um número de telefone gratuito (eventualmente em 
várias línguas oficiais da UE) pode representar, sobretudo para as PME, um 
constrangimento excessivo.

Alteração 24

Proposta de regulamento
Artigo 21 – n.º 7

Texto da Comissão Alteração

7. Relativamente às quantidades de 7. Relativamente aos recipientes de 
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alimentos para animais de companhia que 
não excedam a ração diária da respectiva 
espécie animal, vendidas em embalagens 
com vários recipientes, os elementos 
referidos nas alíneas b), c) e f) do artigo 
15.º e no n.º 1, alíneas c), e) e f) do artigo 
17.º, só podem ser apostos à embalagem, e 
não aos recipientes em separado.

alimentos para animais de companhia que 
não excedam a ração diária da respectiva 
espécie animal, vendidos em embalagens 
com vários recipientes, os elementos 
referidos nas alíneas b), c) e f) do artigo 
15.º e no n.º 1, alíneas c), e) e f) do artigo 
17.º, só podem ser apostos à embalagem, e 
não aos recipientes em separado.

Or. de

Justificação

Muitos alimentos para animais de companhia são vendidos em embalagens que contêm 
vários recipientes. É conveniente, neste caso, apenas fazer figurar as indicações obrigatórias 
na embalagem.

Alteração 25

Proposta de regulamento
Artigo 25 – n.º 2-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

2-A. Um fabricante que deseja utilizar 
uma matéria prima de alimentos para 
animais até então não mencionada no 
catálogo deve previamente solicitar a 
inscrição desta matéria-prima no 
Catálogo, em conformidade com o n.° 1 
do artigo 27.º.  

Or. de

Justificação

O catálogo não é uma lista positiva oficial, é estabelecido pelos sectores económicos sob a 
sua própria responsabilidade. Uma nova matéria-prima utilizada por um fabricante deve 
primeiro ser inscrita no catálogo, em concertação com os operadores no mercado e as 
autoridades competentes.
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Alteração 26

Proposta de regulamento
Artigo 26 – n.º 1

Texto da Comissão Alteração

1. A Comissão encoraja a elaboração de 
dois Códigos comunitários de boas práticas 
de rotulagem (doravante, «Códigos»), um
referente aos alimentos para animais de 
companhia e o outro relativo aos alimentos 
para animais utilizados na alimentação 
humana. Estes Códigos devem remeter 
para o âmbito aplicável à rotulagem 
voluntária constante do artigo 22.º e devem 
contribuir para o melhoramento da 
adequação da rotulagem.

1. A Comissão encoraja a elaboração de 
dois Códigos comunitários de boas práticas 
de rotulagem (doravante, «Códigos»), um 
referente aos alimentos para animais de 
companhia e o outro relativo aos alimentos 
para animais utilizados na alimentação 
humana. Estes Códigos ajudam os 
fabricantes a aplicar na prática as regras 
de rotulagem e explicam as modalidades 
da rotulagem voluntária constante do artigo 
22.º.

Or. de

Justificação

É necessário sublinhar que as orientações e os códigos de conduta contribuem para a 
aplicação prática das disposições legislativas. Facilitam a interpretação da margem de 
liberdade prevista pela lei, mas não são instrumentos de flexibilidade.

Alteração 27

Proposta de regulamento
Artigo 27 – n.º 1 – parte introdutória

Texto da Comissão Alteração

Sempre que forem criados o Catálogo e os 
Códigos, estes devem ser elaborados e 
alterados por todos os representantes 
adequados dos vários sectores da indústria 
europeia dos alimentos para animais:

Sempre que forem criados o Catálogo e os 
Códigos, estes devem ser elaborados e 
alterados por todos os representantes 
adequados dos vários sectores da indústria 
europeia (fabricantes e consumidores) dos 
alimentos para animais:

Or. de
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Justificação

Quer os fabricantes quer os consumidores devem participar no estabelecimento e 
modificação do Catálogo e dos códigos de conduta.

Alteração 28

Proposta de regulamento
Artigo 27 – n.º 2 – parte introdutória

Texto da Comissão Alteração

A Comissão aprova o Catálogo, os 
projectos de Códigos e os respectivos 
projectos de alterações em conformidade 
com o procedimento referido no n.º 2 do 
artigo 29.º, desde que reunidas as seguintes 
condições:

A Comissão aprova o Catálogo, os 
projectos de Códigos e os respectivos 
projectos de alterações em conformidade 
com o procedimento referido no n.º 4 do 
artigo 29.º, desde que reunidas as seguintes 
condições:

Or. de

Justificação

O estabelecimento e a modificação do Catálogo e dos códigos de conduta são medidas de 
alcance geral que implicam uma modificação, nomeadamente por adição, de disposições não 
essenciais do regulamento. Estas medidas devem por conseguinte ser aprovadas pelo 
procedimento de regulamentação com controlo previsto no artigo 5º-A da Decisão 
1999/468/CE.

Alteração 29

Proposta de regulamento
Artigo 27 – n.º 3

Texto da Comissão Alteração

3. A Comissão publica os títulos e 
referências do Catálogo e dos Códigos na 
Série C do Jornal Oficial da União 
Europeia.

3. A Comissão publica o Catálogo e os
Códigos na Série C do Jornal Oficial da 
União Europeia.
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Or. de

Justificação

A publicação contribui para a transparência.  

Alteração 30

Proposta de regulamento
Artigo 29 – n.º 4-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

4-A. Sempre que se faça referência ao 
presente número, são aplicáveis os n.ºs 1, 
2, 4 e 6 do artigo 5.º-A e o artigo 7.º da 
Decisão 1999/468/CE, tendo-se em conta 
o disposto no seu artigo 8.º.

Or. de

Justificação

O processo de urgência é introduzido para permitir à Comissão establecer proibições com 
efeito imediato, em conformidade com o artigo 6.º.

Alteração 31

Proposta de regulamento
Anexo I – ponto 1

Texto da Comissão Alteração

1. As matérias-primas para alimentação 
animal devem, de acordo com as boas 
práticas de fabrico e tal como estabelecido 
no Regulamento (CE) n.º 183/2005, ser 
livres das impurezas químicas resultantes 
do processo de fabrico e dos adjuvantes 
tecnológicos, a não ser que seja fixado um 
teor máximo específico no Catálogo 

1. As matérias-primas para alimentação 
animal devem, de acordo com as boas 
práticas de fabrico e tal como estabelecido 
no Regulamento (CE) n.º 183/2005, ser 
livres das impurezas químicas resultantes 
do processo de fabrico e dos adjuvantes 
tecnológicos, a não ser que seja fixado um 
teor máximo específico em conformidade 
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referido no artigo 25.º com o artigo 6 A.º

Or. de

Justificação

A prescrição de valores máximos para as impurezas químicas que resultam do processo de 
fabrico, bem como para os adjuvantes tecnológicos, reveste importância capital para a 
segurança dos alimentos. Por conseguinte, estes valores máximos devem figurar no próprio 
texto do regulamento.

Alteração 32

Proposta de regulamento
Anexo V – capítulo I – ponto 3

Texto da Comissão Alteração

3. Os operadores das empresas do sector 
dos alimentos para animais que colocam 
esses alimentos no mercado devem revelar
as denominações dos aditivos não 
mencionados no ponto 1 ao cliente, a 
pedido deste.

3. Os operadores das empresas do sector 
dos alimentos para animais que colocam 
esses alimentos no mercado devem revelar 
as denominações e as outras indicações 
previstas no n.° 1 relativas aos aditivos 
não mencionados no ponto 1 ao cliente, a 
pedido deste.

Or. de

Justificação

Por analogia com as disposições do artigo 17.º, convém garantir por princípio o acesso a 
pedido às informações sobre a composição dos alimentos para animais e sobre a utilização 
de aditivos, ainda que estas indicações não constem obrigatoriamente da rotulagem.
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Alteração 33

Proposta de regulamento
Anexo VI  – Capítulo I – ponto 2-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

2-A. Os operadores das empresas do 
sector dos alimentos para animais que 
colocam esses alimentos no mercado 
devem revelar ao cliente, a pedido deste, 
as denominações dos aditivos não 
mencionados no nº 1.

Or. de

Justificação

Por analogia com as disposições do artigo 17.º, convém garantir por princípio o acesso às 
informações sobre a composição dos alimentos para animais e sobre a utilização de aditivos, 
ainda que estas indicações não constam obrigatoriamente da rotulagem.
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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

A proposta da Comissão prevê uma profunda reformulação da legislação europeia relativa aos 
alimentos para animais. O seu objectivo consiste em simplificar a legislação e harmonizar a 
legislação relativa aos alimentos para animais com as disposições em matéria de alimentação 
humana. Os aspectos a seguir circunstanciados estão no centro da proposta legislativa.

1. A "declaração explícita" das matérias-primas dos alimentos para animais

A indicação das matérias-primas que integram os alimentos compostos para animais e da sua 
quantidade exacta ("declaração explícita") foi uma das principais exigências do Parlamento 
Europeu na sequência da crise da BSE e uma das solicitação à Comissão no âmbito da 
Comissão de Inquérito em matéria de BSE (ver resolução de 19 de Fevereiro de 1997 sobre as 
conclusões da Comissão Temporária de Inquérito em matéria de BSE).

O Parlamento conferiu particular importância não apenas ao facto de os consumidores 
deverem beneficiar da melhor protecção possível, mas também de lhes assistir a possibilidade 
de decidirem autonomamente, através de rótulos claros e transparentes, que géneros 
alimentícios pretendem e de que origem, numa óptica de segurança e de saúde. Este preceito é 
extensível aos agricultores, que, quando adquirem alimentos compostos para animais, também 
dependem de uma rotulagem inequívoca.

Com a sua proposta legislativa relativa à posterior Directiva 2002/2/CE relativa à circulação 
de alimentos compostos para animais, a Comissão apresentou uma proposta que satisfazia os 
requisitos supramencionados, na qual se previa a enumeração das matérias-primas dos 
alimentos para animais, expressas em percentagem ponderal exacta. Enquanto o PE, em 
primeira e em segunda leituras, reiterou a necessidade de se dispor destas medidas, por parte 
do Conselho surgiram resistências acentuadas à declaração explícita. No Comité de 
Conciliação subsequente, o Conselho e o Parlamento alcançaram um acordo no sentido de ser 
imposta, por um lado, uma declaração obrigatória das matérias-primas no rótulo ou no 
documento informativo, com indicação da respectiva percentagem ponderal, admitindo, por 
outro lado, uma margem de tolerância de +/- 15 % do valor indicado (n.º 4 do artigo 1.º da 
Directiva 2002/2/CE). Em contrapartida, o cliente tem direito, mediante pedido, à indicação 
da composição exacta dos alimentos compostos para animais (n.º 1 do artigo 1.º da Directiva 
2002/2/CE)1.

Esta disposição legislativa foi posteriormente contestada por empresas e diversos Estados-
Membros perante o Tribunal de Justiça das Comunidades Europeias. Todavia, no seu acórdão 
de 6 Dezembro de 2005, o Tribunal confirmou inequivocamente a validade jurídica da 
Directiva, não tendo acolhido a grande maioria das críticas expressas pelos recorrentes. Só 
num aspecto é que o Tribunal aceitou os argumentos aduzidos pelos recorrentes e criticou o 
princípio de "informação exacta, a pedido", constante do n.º 1 do artigo 1.º, que considerou 
desproporcionado face ao objectivo expresso da Directiva (protecção da saúde), tendo 
estabelecido uma ponderação entre o valor adicional de uma informação exacta, a pedido, 

                                               
1 Ver relatórios A5-0233/2000, A5-0079/2001 e A5-0421/2001.
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para a protecção da saúde, e a despesa que tal implica para o fabricante.

No processo legislativo1 baseado neste acórdão, tendo em vista a alteração da Directiva 
2002/2/CE, o Parlamento e o Conselho concordaram, tendo em conta as anunciadas propostas 
de revisão geral da legislação relativa aos alimentos para animais, em não efectuar alterações 
ao acto legislativo de base que sejam mais do que uma transposição do acórdão do tribunal, 
dado que "esperam que, neste contexto, também seja amplamente reavaliada a questão da 
chamada "declaração aberta dos ingredientes" e, a esse respeito, esperam novas propostas 
da Comissão que tomem em consideração tanto o interesse dos agricultores numa 
informação exacta e detalhada sobre os ingredientes dos alimentos para animais como o 
interesse da indústria numa protecção suficiente dos segredos industriais2".

Foi neste contexto que se procedeu à elaboração da presente proposta legislativa. Esta prevê a 
indicação das matérias-primas por ordem decrescente de peso, embora a indicação da 
percentagem ponderal continue a ser voluntária. No entanto, em conformidade com o n.º 2 do 
artigo 17.º, o comprador pode, mediante pedido, obter do fabricante a indicação da 
composição. Porém, de acordo com a proposta da Comissão, o fabricante pode recusar esta 
informação se considerar que a sua divulgação pode constituir uma "infracção dos seus 
direitos de propriedade intelectual".

O relator entende que, à luz do acórdão do Tribunal de Justiça sobre a rotulagem dos 
alimentos para animais, é necessário velar por que o direito do comprador à informação seja 
respeitado em igual medida que o interesse justificado do fabricante à protecção da sua 
propriedade intelectual. No entanto, a decisão de aceder ou não ao pedido de um cliente não 
deve ficar exclusivamente ao critério do fabricante.

O princípio da "declaração explícita" deve ser interpretado, no contexto do acórdão do 
Tribunal de Justiça e da presente proposta legislativa, de modo a conferir ao comprador a 
possibilidade fundamental de obter informações, eventualmente com base num pedido 
justificado, no âmbito de um processo previsto na legislação.

As alterações à proposta da Comissão prevêem o seguinte:
1. A indicação de todas as matérias-primas por ordem decrescente de peso deve ser 

obrigatória e a indicação da percentagem ponderal deve ser voluntária, excepto nos 
casos referidos no n.º 1, segundo parágrafo, do artigo 17.º.

2. O comprador deve ter o direito de solicitar ao fabricante a indicação da percentagem 
ponderal. Esta indicação deve ser exacta, uma vez que uma percentagem de variação 
de +/-15% após o processo de produção não parece ser adequada.

3. O fabricante pode recusar-se a divulgar informações se puder provar que tal 
constituiria uma violação dos seus direitos de propriedade intelectual, ou seja, se puder 
provar que, graças aos resultados da sua própria investigação ou de investigação 
adquirida, possui efectivamente propriedade intelectual merecedora de protecção.
Contudo, esta possibilidade não se aplica aos principais ingredientes dos alimentos 

                                               
1 Para informações adicionais, ver relatório A6-0411/2006.
2 Decisão n.º 623/2007/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 23 de Maio de 2007, que altera a Directiva 
2002/2/CE, que altera a Directiva 79/373/CEE do Conselho relativa à circulação de alimentos compostos para 
animais, JO L 154 de 14.6.2007.
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compostos para animais que representem mais de 2% da percentagem ponderal, dado 
que, de acordo com a indústria, não é possível, neste caso, fazer valer um verdadeiro 
interesse na propriedade intelectual.

4. No caso de o produtor invocar o seu direito de recusar a divulgação de indicações 
acerca do peso para constituintes com uma percentagem inferior a 2%, o comprador pode 
dirigir-se à autoridade competente. A autoridade competente está habilitada, por um lado, a 
obter informações, em qualquer momento, sobre a composição exacta dos alimentos
compostos, e pode, por outro lado, examinar se se justifica a invocação do direito de 
propriedade intelectual. Após o exame desta invocação por parte do produtor, a autoridade 
competente pode, se for caso disso, fazer depender a publicação dos dados relativos à 
composição exacta da assinatura de uma declaração de confidencialidade.

2. Rotulagem dos aditivos para alimentação animal

A Comissão propõe uma rotulagem obrigatória para os aditivos cujo procedimento de 
autorização preveja um determinado limite ou que sejam eficazes quer do ponto de vista 
zootécnico, quer para combater determinados parasitas. A rotulagem dos demais aditivos será 
feita numa base voluntária. Além disso, a pedido dos clientes, deverão igualmente ser 
fornecidas informações sobre a utilização de aditivos. O relator propõe que esta disposição 
seja mais precisa.
  
3. Auto-regulamentação no âmbito dos códigos ou das orientações

A experiência obtida com a legislação relativa aos requisitos de higiene dos géneros 
alimentícios (Regulamentos (CE) n.º 852/2003 e n.º 853/2003) e dos alimentos para animais 
(Regulamento (CE) n.º 183/2005) revelou que as orientações e os códigos de conduta 
elaborados pela indústria contribuem de forma significativa para a implementação prática das 
disposições legais. No domínio da rotulagem dos alimentos para animais este tipo de 
orientações pode, provavelmente, desempenhar igualmente um papel de relevo. No entanto, o 
texto legislativo deverá sublinhar claramente que estas orientações ou códigos não possuem 
um carácter quase-legislativo, mas que visam apenas facilitar a implementação prática do 
regulamento e, se necessário, interpretar as lacunas previstas no regulamento, não podendo, 
no entanto, ser indevidamente utilizados para atenuar as disposições estabelecidas legalmente.

4. Matérias-primas contaminadas

Dado que a experiência do passado revelou que, frequentemente, substâncias contaminadas 
foram recicladas, com uma considerável energia criminosa, em alimentos para animais, a 
redacção das normas no tocante às matérias-primas contaminadas devem ser muito clara. A 
situação jurídica na Comunidade foi indubitavelmente melhorada com a aprovação da 
Directiva 2002/32/CE, depois de se ter dado o escândalo das dioxinas. Nomeadamente a 
proibição de diluir, consagrada no artigo 5.º, veio pôr termo a uma prática inaceitável que, no 
entanto, estava bastante generalizada, ou seja, a mistura de partes contaminadas com 
substâncias não contaminadas até esta se encontrar novamente abaixo do limite.

As disposições da Directiva 2002/32/CE estabelecem que substâncias contaminadas não 
podem ser utilizadas como alimentos para animais. No entanto, não se encontra claramente 
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definido qual é o destino destas substâncias quando são "retiradas de circulação". O artigo 8.º 
proporciona aos Estados-Membros a possibilidade de utilizarem determinados processos 
autorizados de descontaminação de matérias-primas contaminadas (por exemplo, a filtragem 
de óleos de peixe por filtros de carvão activado para reduzir o nível de dioxinas ou o 
tratamento com amoníaco para reduzir as aflatoxinas).

Assim, a Comissão propõe que os alimentos para animais ou as matérias-primas contaminadas 
sejam objecto de uma redacção explícita (cf. o artigo 20.º). Não obstante, para além das 
orientações relativas à rotulagem deverá garantir-se que as substâncias contaminadas não 
sejam utilizadas de forma legal e que a proibição da prática da diluição seja respeitada.

5. Medidas de execução (comitologia)

A Decisão 1999/468/CE do Conselho estabelece que num acto legislativo de base que seja 
adoptado no âmbito do processo de co-decisão, as medidas de alcance geral que têm por 
consequência a modificação de disposições não essenciais desse acto, incluindo através da 
supressão de algumas dessas disposições ou do aditamento de novas disposições, não 
essenciais, devem ser adoptadas segundo o procedimento de regulamentação com controlo.
Por conseguinte, o relator propõe que a fixação de limites para as impurezas e os adjuvantes 
tecnológicos (em conformidade com o artigo 6.º-A), a adopção de orientações sobre a 
clarificação do âmbito de aplicação (em conformidade com o artigo 7.º) e a aprovação do 
catálogo e do código em conformidade com o artigo 27.º sejam igualmente adoptados 
segundo o procedimento de regulamentação com controlo. Todas estas medidas são de 
alcance geral e respeitam os critérios enunciados na Decisão 1999/468/CE no que respeita à 
aplicação do referido procedimento (procedimento de regulamentação com controlo).

No entanto, para alargar a lista negativa no artigo 6.º convém aplicar o processo de urgência, a 
fim de que a Comissão possa impor a proibição de determinadas substâncias na alimentação 
animal com efeitos imediatos.
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